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RF. 100,406 
-0193/8003  

Dispõe sobre normas para 
concursos públicos municipais, 

e dá outras providências 

São Paulo promulga : 

A .,1°,- Os concursos públicos municipais e seus respectivos editais deverão 
p - --s---entar e publicar o máximo de informações essenciais aos candidato 

i incluindo o desempenho dos mesmos em cada fase das provas, ficando 
viciado quaisquer normas que limitem o acesso dos candidatos a tatZ 
i formações. 	 I /I 	 2> 

Parágrafo único - Entre outras, são consideradas informações essenciars 
para efeitos do disposto nesta Lei as notas obtidas por todos os candidatos 
em cada fase do concurso e o acesso ao caderno de questões após cadà 
prova, sendo vedado o impedimento de revisões de provas a que titulo for. e 

È 
Art.,2° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no pr4o 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. Q 

g 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta ee 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário. 

-4 
Art. 7 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

APROVADO EM 2 DISCUSSÃO 
À SANÇÃO 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° p 2  

Gabinete do Vereador Carlos Albertd.B.ezerríã 
Acieléke Cio 

RF. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

Um dos princípios básicos da atividade pública é a transparência dos atos 
administrativos, e em especial, quando tratamos de concursos públicos, tal 
transparência é de suma importância na medida em que há milhares de pessoas 
envolvidas em todo processo, e que pagam inscrições, tendo o direito de 
receberem do poder público municipal um retorno, que no caso, implica no 
acesso às informações sobre seu desempenho e dos demais candidatos, a fim de 
que não reste qualquer dúvida quanto à lisura dos procedimentos. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 
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Adelina eicone 
Assistente Partarnentar 

Registro )00.406 Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 30-04-03 

PL. 1316/95, 211/01, 97/02, Andamento. 

iriÁcia VEIGA 
Oficial Lggistativo 

RF, 11.132 

À Com. de Const. e Justiça 

..... 95 	03  

Assessor e.Leg . L 
A. T. M. 

13(2:1.,MAN 
efe 

eTte Si"a  

CÓD. 0233 



1 • 	 O 3 	 

Em 

ob tolha 	 n „ 

(a) 

Cgricts 	.r. ta da Si 
	 2..t.ç.r.ttárls) 

Ao Nc::.  
para 

míssão 	Constitu: —' 

ris 

Rechttibutdo go Nobre Vett:meio( 
peru relutar 

Sala 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e p el para In mação, rubricadat, 



Fr.4E rr 

Kámara 	 C 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (21 1 ( 

o _ 

1.preaa. ao  werviff Válleo as CMSF, 
CÓD. 0551 

1. 6 	V' AR 

PARI 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJt I u ut LI i 3I2003 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, 
que visa dispor sobre normas gerais para concursos públicos municipais. 

A propositura apresenta medidas tendentes a dinamizar e democratizar os 
concursos, visando uma maior transparência desses processos de seleção para 
cargos públicos. 

O projeto merece prosperar. 

No que tange ao aspecto legal, embora o artigo 37, pár. 2 °, III e IV da LOM, trate 
da iniciativa privativa do Prefeito para elaboração de leis que abordem o tema de 
serviços e servidores públicos, nos parece que o Projeto de Lei em discussão não 
interfere na competência do Executivo, até porquê o mesmo apresenta normas 
que acrescem sem mudar a essência da legislação em vigor sobre á questão. 

Ainda que restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que envolve a 
possibilidade de ingerência em competências de outro Poder, esta Comissão tem 
decidido reiteradas vezes pela possibilidade de haver competência concorrente 
quanto ao tema, em consonância com a jurisprudência que tem se firmado sobre o 
tema :"A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente 
ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria referente a serviços públicos não é 
privativa do Executivo." (STF - Adln 872/RS de 03/06/93 e Adln 1060/RS de 
01/08/94). 

Assim, entendemos ser o presente projeto meritório e juridicamente 
fundamentado, motivo pelo qual, somos 
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Folha° 5 

n°  

Evs 
Assistenz, 	irFtar 

RF 100.453 

proc. 

0 

LIDO HOJE 
j6. )L2-03 

Câmara Municipal de o baulo  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇ BLICA 

10 	COMISSÃO DE Fl ANÇAS E ORÇA ENTO 

PARECER CONJUNTO DAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 193/03 

Trata-se de projeto de lei n° 193/03, de autoria do Nobre Vereador Carlos Alberto 
Bezerra Jr., que visa dispor sobre normas para concursos públicos municipais. 

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da 
propositura, uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município 
de São Paulo. 

O parecer, portanto, é 

FAVORÁVEL. 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Face ao exposto, o parecer, é 

FAVORÁVEL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

0-1q3 
do processo 	  de 203  D 3  / n° 	 1f 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

/ ° 	(a) 

• 	EV2 Podoisk) 
Assistente Par' ;rnentat 

RF. 

Á ATM 
Sr. Assessor Chefe: 

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente 
projeto, não ficaram prontas até a presente data, e que corre prazo para a futura 
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro. 

Ev Podolski 
Assistente Parlamentar 

RF 100.453 

À Leg.3 
Senhora Chefe: 

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na 
380' Sessão Extraordinária, realizada em 19/12/03, estando em condições de ser 
encaminhado à sanção. 

23.12.2003 

jA44/4-3  
INÁCIO VERA 

Of. Legislativo- RF 11.132 na 
Coordenação do Setor Administrativo 

ATM 

EBIDO U LE43.13 
I 	/2°  if 

CÓD. 0233 



Sra.Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro 

e carta de lei. 

19/12/03 

AxicaA 3DtN  
Chefe - AelY, 	4,4, IV 

Sra. Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

19/12/03 

moPPi 	r'r 	!ZA ft' ATI 

SEGUE.p,r4 	juntado pe.  nesta data, 	  

sob tolhap na e  4- (3.—  

Em 

(a) 

documento ,Aw..e papel para informaçao, rubricado .....4. 

1c-0 	I 	0c9t1 
	r14' kit:Krt:À 	 

istente Parlamentai 
Registro 100.339 

 



INO IATTO 
Presiden 

Folha O — 	 — do 

1101- 19  3 	de 20 03  
(a) DATIRE 

Á'MA RA MUNICIPAL DE SÃ 'Icá:egistro  
PAU) 319 

C 	
0 

São Paulo, jg de dezembro de 2003. 

OFICIO N.0871./2003 

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 193/03, 
de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que dispõe sobre normas para 
concursos públicos municipais, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

r--BA/krms 



Folha n°  - C 2' --do  proc. 

no 9 3 de 20 0") 
a  MEIRE KAI ()  

CÂMARA MUNICIPAL DE siiiõei•S rí 

-- 	1:7  
o 	N . O 	f)  O O 3 

altar 
30 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO 

DE 2003.  Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 193/03). 

(Ver. Carlos Alberto Bezerra Junior - PSDB). Dispõe sobre normas para concursos 

públicos municipais, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO decreta: Art. 1° - Os concursos públicos municipais e seus respectivos editais 

deverão apresentar e publicar o máximo de informações essenciais aos candidatos, 

incluindo desempenho dos mesmos em cada fase das provas, ficando vedadas 

quaisquer normas que limitem o acesso dos candidatos a tais informações. Parágrafo 

único - Entre outras, são consideradas informações essenciais para efeitos do disposto 

nesta lei as notas obtidas por todos os candidatos em cada fase do concurso e o acesso 

ao caderno de questões após cada prova, sendo vedado o impedimento de revisões de 

provas a que título for. Art. 2° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente 

lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. Art. 3 0  - As 

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se 

necessário. Art. 4 0  - Esta lei entrará em vi,or na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. EnstaX1,17PRA'  pc  °Xzskistente Parlamentar, padrão 
A 	te Parkm,uutr 

"QPA-05-A" extraí a 	
ia  s 	e  

esente cópia fielmente d 	s. do livro competente n° 55 e 
$ eli  

digitei. Eu, ...... ........ 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10- Ag,* 	de ch 

C" a conferi. São Paulo, 19 de dezembro de 2003. Chefe da Se 	Técnica de Preparo 

e 	 ANDRE°14I  Visto, Registro de Documentos Legislativos, .ANGEUN 	  

Li4 Fernando  r 	de Ara:Diretor do Departamento dos Serviços egislaTt"caivos da Câmara 
Chefe da 

pirew Técnico C;..3 De rternento - Sui,M. 
Municipal de São Paulo.- 

Celso Cardoso; Myryam Athie; aa) Arselino Tatto Joo'i Hato; Cláudio Fonseca; 
Eliseu Gabriel; Ed . valdo Estima. 

/..V3A/Icrms 



Folha n°  09 — do proc. 

n° 	i 9' 	de  20.  
(a) =RE KAIRAI 

ar am ,ntar 

CÂM_ARA MUNICIPAL DE SAWPATé9T- O 

LEI N° 	DE 	DE 	 DE 2004. 

Dispõe sobre normas para 
concursos públicos municipais, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° - Os concursos públicos municipais e seus respectivos editais 
deverão apresentar e publicar o máximo de informações essenciais aos candidatos, 
incluindo desempenho dos mesmos em cada fase das provas, ficando vedadas 
quaisquer normas que limitem o acesso dos candidatos a tais informações. 

Parágrafo único - Entre outras, são consideradas informações 
essenciais para efeitos do disposto nesta lei as notas obtidas por todos os candidatos 
em cada fase do concurso e o acesso ao caderno de questões após cada prova, sendo 
vedado o impedimento de revisões de provas a que titulo for. 

Art. 2° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2003. 

O Presidente, 

ÂBA/Icrms 



folha e 	1.7c=> 	do proc. 

}93 	de200-3 
(a) MIRRE pai\,  176, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO4r: .4" )J3W 

São Paulo, 19 de dezembro de 2003. 

Recebi oficio Leg. 3 n° 871, de 19/12/03, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 193/03, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior. 

RECEBIDO 
SGM/ATU, 

2 9 D5I 

MARLENE ~ENE GIRALDES 
ATL-SG 



do processo n° 

CÓD. 0233 

19 3 de 2003 	O  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

, 	
(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

LiitE KAMILLA 
A Parlamentar 

Registro 100.339 

À SGP 22 — Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

23101/04 

JOSÉ CRISTI O SOUZA SANTOS 
Super/ta de Finaização do Proc. Legislativo 
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SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento ..........e papel para informaçáo, rubricado 
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(a) 	w.ÁC.14" I.EIGA 

RR 11.132 



GABINETE DA PREFEITA 

o/j. t. . 2 oiIo 
15- DOCREC 

15- 0134/2004 

Senhor Presidente 

de. pret..... 

	• +11°-  
São Paulo, QA de J.-AKire' 	q? 2004_ • 

rRECEBIDO NA ATM 
lErn 	/.. 03  C't 
Às ...1-! L16"-  horas 

de 
Assistente de hetia écnica 

RF: 10.940 

c) it ÉV 2004 
CORM 

-e 
Ps-3W 	 „ 

ttaxio 

O :3 

PRESIDENTE 

ACEITO• ETO 

- 1 	017 

 • 

• 

804 

.5,3Z.WreJ 

Nos termos do Ofício n° 18/ 22,312222D.(13.,_- 

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica.419 eic..taLla 

por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 193103, proposto 

pelo Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe s  sobre normas 

para concursos públicos municipais. 

Não obstante os meritórios propósitos de que 

se imbuiu seu ilustre autor, impõe-se o veto total ao texto aprovado, com 

fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do - Município de Sã /Paulo, 

por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao nteresse 

público, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

A propositura determina, em 	, que os 

concursos públicos municipais e respectivos edit,is apre 	m "o 

máximo de informações essenciais" aos candidatos, ytuindo 

desempenho em cada fase das provas. Estabelece, ainda, que os 

candidatos deverão ter acesso ao caderno de questões após cada prova 

e veda o impedimento de revisões de provas. 

Preliminarmente, vê-se que a medida legisla 

sobre servidores públicos municipais no que diz respeito ao sistema de 

provimento de cargos por concurso público. Desse modo, incorre em vício 

de iniciativa por contrariar o disposto no artigo 37, § 2°, inciso Hl, da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, que estabelece ser de iniciativa do 

SOM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS 



ohan.I3 e2  
	de D3 g 

táV 

Prefeito as leis que disponham sobre servidoreWpúbliõ~tunicipais, seu 
RF 11.132 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

Destarte, indiscutivelmente, a propositura 

extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências 

do Executivo, configurando infringência ao princípio constitucional da 

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da 

Constituição Federal e reproduzido nos artigos 5° da Constituição 

Estadual e 6° da Lei Maior local. 

Não 	obstante 	as 	razões 	de 

inconstitucionalidade e ilegalidade apontadas sejam suficientes para 

fundamentar o veto integral do texto aprovado, a propositura desatende, 

ainda, ao interesse público. 

Com efeito, a edição da Lei n° 13.758, de 16 

de janeiro de 2004, que "dispõe sobre normas gerais para a realização 

dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 

Indireta", é abrangente de todo o conteúdo da propositura e atende 

suficientemente à necessidade normativa, estabelecendo todas 

informações essenciais que devem constar no edital, com ampla 

divulgação, no Diário Oficial do Município, em jornais de g ande 

circulação e em jornais especializados (art. 1°, § 3°). O artigo 8° 1da lei 

citada também estabelece a publicação no Diário Oficial 

obtidas pelos candidatos. Faculta, ainda, a possibilidade de nterp 

de recurso, nos termos da lei. 

Como deflui do exposto, a legislação acima 

referida, de recente edição, porque superveniente à propositura dessa 

Casa agora aprovada, terminou por abarcá-la, até porque vem dotada de 

maior extensão e abrangência. Essas circunstâncias, bem de ver, 

inviabilizam a sanção do texto em pauta, que, se viesse a ocorrer — o que 

se admite apenas para argumentar —, configuraria contrariedade às 

normas federais de técnica legislativa, consubstanciadas na Lei 



' Folha n °. /VTT  proc. 
n° _14_3 	de, 

Mica) VEZ: 

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, e impegtiVaWida edição 

de normas esparsas sobre o mesmo tema. 

No mais, uma última consideração se impõe, 

relativamente ao disposto no parágrafo único do artigo 1° do texto 

aprovado, no que diz respeito ao acesso ao caderno de questões após a 

prova. 

Com efeito, ainda que a Administração 

Municipal venha incessantemente buscando conferir a máxima 

transparência a todas as etapas dos concursos públicos que realiza — o 

que fica evidente no diploma legal recentemente promulgado e ao qual 

antes me referi —, a verdade é que são as instituições que realizam os 

processos seletivos as detentoras dos direitos autorais sobre as questões 

e provas que preparam, acerca das quais, portanto, não pode a 

Administração dispor. 

Nessas condições, revelando-se o projeto 

aprovado inconstitucional, ilegal e contrário ao interesse público, sou 

compelida a, na íntegra, vetá-lo, o que faço com fundamento no artigo 42, 

§ 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Reencaminhando, assim, o assunto à 

apreciação dessa Egrégia Câmara, para o necessário reexame, valho-me 

da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de 

elevado apreço e distinta considerasão. 

MARTA SU 1CY 
Prefeita 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ARSELINO TATTO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAWNLJ/Icgs 
VT 193-03 



ÂNGELA 
Subsecretária de A 

Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n 6  if-5  

 

  

do processo n.° 	(q3  	de  03 / 2/ Z 	Os 	(a) 	  

INÁCIO VEIGA 

RF. 11.132 

À SGP-15, 
Sr. Supervisor: 

Às Comissões de: 
Constituição e Justiça; 
Administração Pública e 
Finanças e Orçamento. 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo 
Executivo à matéria objeto do presente processo. • 

• 

11/02/04 

Carlos Roberto d Silva 
Supervisor de Equipe - GP-15 
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Ca-rios Ro rto d Silva 
Supervisor d ,  qui ; 	SGP-15 
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(ÂNIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

'1(C 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n. 2 	 de  )C -5 	em 18/02/2011(a) 	  
Akamine 

Técni o Administrativo 
RF: 11.325 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

Ângela ordin Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Proce,e., nc-1-9 5  (o 
Seniz, Mw'áa S. FerWri.á. 

:), CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0193/03 — ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/ledislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração,a redação,a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona, especialmente seu artigo 7°, inciso 
IV, que determina que um mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de 
uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar a lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais 
para a realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

- PL n° 0187/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. , que dispõe sobre 
normas para concursos públicos municipais, e dá outras providências; 

- PL n° 0454/11,de autoria do Vereador Abou Anni , que dispõe sobre a aplicação de 
provas em concursos públicos e em processos seletivos do Município de São Paulo às 
pessoas deficientes visuais, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio a SGP-21 para prosseguimento. 

São Paul 	fevereiro de 2012. 

Ofrede"4"4"A" 
Cai 	arc 	de Carvalho Giannini 

Procurador dpervis. o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 j_ 93(0  

F, 	x 
rreira 

LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto 

Vide Decreto n° 2.954, de 29.01.1999 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração a 
consolidação das leis, conforme determina o parágrafo 
único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos normativos que 
menciona. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta Lei 
Complementar. 

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias e 
demais atos normativos referidos no art. 59 da Constituição Federal, bem como, no que couber, aos decretos 
e aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos do Poder Executivo. 

Art. 22  (VETADO) 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Na numeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios: 

I - as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da promulgação da 
Constituição; 

II - as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração seqüencial em 
continuidade às séries iniciadas em 1946. 

CAPITULO II 

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS 

Seção I 

Da Estruturação das Leis 

Art. 32  A lei será estruturada em três partes básicas: 

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 
indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; 

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a 
matéria regulada; 

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias à implementação das 
normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula 
de revogação, quando couber. 
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Art. 42  A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, propiciará identificação numérica singular à lei e 
será formada pelo título designativo da espécie normativa, pelo número respectivo e pelo ano de 
promulgação. 

Art. 52  A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará êe modo codcjso e sob 
a forma de título, o objeto da lei. 	 r~5,,r)14 	40k 

# 
Art. 62  O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do 

Art. 72  O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observ os 
os seguintes princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto; 

II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou 
conexão; 

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o 
conhecimento técnico ou cientifico da área respectiva; 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se 
destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. 

Art. 82  A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo razoável para 
que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para 
as leis de pequena repercussão. 

§ 1 2  A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á 
com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente à sua 
consumação integral. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 22  As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula 'esta lei entra em vigor após 
decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial' .(Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 
26.4.2001)  

• 	"`  

ffiepfr3iOe3-legetis-reNteejedes7 

Art. 92  A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais 
revogadas. (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

Seção II 

Da Articulação e da Redação das Leis 

Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: 

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de numeração 
ordinal até o nono e cardinal a partir deste; 

II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em 
alíneas e as alíneas em itens; 

III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§", seguido de numeração ordinal até o nono e 
cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão "parágrafo único" por extenso; 

IV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as alíneas por letras minúsculas e os itens 
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V - o agrupamento de artigos poderá constituir Subseções; o de Subseções, a .  Seção; o 	eções, o 
Capítulo; o de Capítulos, o Título; o de Títulos, o Livro e o de Livros, a Parte; 

VI - os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão grafados em letras maiúsculas e identificados por 
algarismos romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e Parte Especial ou ser 
subdivididas em partes expressas em numeral ordinal, por extenso; 

VII - as Subseções e Seções serão identificadas em algarismos romanos, grafadas em letras minúsculas 
e postas em negrito ou caracteres que as coloquem em realce; 

VIII - a composição prevista no inciso V poderá também compreender agrupamentos em Disposições 
Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias, conforme necessário. 

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, 
para esse propósito, as seguintes normas: 

I - para a obtenção de clareza: 

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre assunto 
técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja legislando; 

b) usar frases curtas e concisas; 

c) construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis; 

d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando preferência ao 
tempo presente ou ao futuro simples do presente; 

e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de caráter estilístico; 

II - para a obtenção de precisão: 

a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e 
a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar à norma; 

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras, evitando o emprego de 
sinonímia com propósito meramente estilístico; 

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto; 

d) escolher termos que tenham o mesmo sentido e significado na maior parte do território nacional, 
evitando o uso de expressões locais ou regionais; 

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o princípio de que a primeira referência no texto 
seja acompanhada de explicitaçáo de seu significado; 

f) grafar por extenso quaisquer refcrencia3 feitas, no tcxto, a número3 c percentuais; 

f) grafar por extenso quaisquer referências a números e percentuais, exceto data, número de lei e nos 
casos em que houver prejuízo para a compreensão do texto; (Redação dada pela Lei Complementar n° 107,  
de 26.4.2001)  

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as expressões 'anterior', 
'seguinte' ou equivalentes; (Alínea incluída pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

III - para a obtenção de ordem lógica: 

a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e livro - apenas as 
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disposições relacionadas com o objeto da lei; 

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio; 

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do 
artigo e as exceções à regra por este estabelecida; 

d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens. 

Seção III 

Da Alteração das Leis 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração considerável; 

fl--na-194pétese-eie-r-evegaçãet 

II — mediante revogação parcial; (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo 
de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 

a) revogado; (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001) 

os acréscimos; 

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unidades superiores ao 
artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou unidade 
imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes 
para identificar os acréscimos; (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo Senado Federal em face de decisão do Supremo 
Tribunal Federal, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida da expressão 'revogado', 'vetado', 
'declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal', ou 'execução suspensa 
pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal'; (Redação dada pela Lei Complementar 
n° 107, de 26.4.2001)  

d) o dispositivo que sofrcr modificação dc redação devera scr identificado, ao scu final, com as letras NR 

d) é admissivel a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, identificando-se o 
artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras `NR' maiúsculas, 
entre parênteses, uma única vez ao seu final, obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea "c". 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

Parágrafo único. O termo 'dispositivo' mencionado nesta Lei refere-se a artigos, parágrafos, incisos, 
alíneas ou itens. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

CAPÍTULO III 
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DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS E OUTROS ATOS NORMATIVOS 

Foiha 

Peodejg 
Sonia Maria S. ferreira 

11_ Reg. 100.996 
Art. 13. As ICi3 fcdcrai3 serão rcunida3 cm codificaçõc3 c cm colctânca's-TiegroaiiâTef &rica 

contendo 	meterias concxas ou afins, constituindo cm scu todo, juntamcntc com a Constituição Fdcral, e 

Art. 13. As leis federais serão reunidas em codificações e consolidações, integradas por volumes 
contendo matérias conexas ou afins, constituindo em seu todo a Consolidação da Legislação Federal. 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 1 2  A consolidação consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria num 
único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do 
alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados. (Parágrafo incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 22  Preservando-se o conteúdo normativo original dos dispositivos consolidados, poderão ser feitas as 
seguintes alterações nos projetos de lei de consolidação: (Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107,  
de 26.4.2001)  

I - introdução de novas divisões do texto legal base; (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 
26.4.2001)  

II - diferente colocação e numeração dos artigos consolidados; (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 
107, de 26.4.2001)  

III - fusão de disposições repetitivas ou de valor normativo idêntico; (Inciso incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

IV - atualização da denominação de Órgãos e entidades da administração pública; (Inciso incluído pela 
Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

V - atualização de termos antiquados e modos de escrita ultrapassados; (Inciso incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

VI - atualização do valor de penas pecuniárias, com base em indexação padrão; (Inciso incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

VII - eliminação de ambigüidades decorrentes do mau uso do vernáculo; (Inciso incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

VIII - homogeneização terminológica do texto; (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 
26.4.2001)  

IX - supressão de dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, observada, 
no que couber, a suspensão pelo Senado Federal de execução de dispositivos, na forma do art. 52, X, da 
Constituição Federal; (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.20011 

X - indicação de dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal; (Inciso incluído pela Lei 
Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

XI - declaração expressa de revogação de dispositivos implicitamente revogados por leis posteriores. 
(Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 32  As providências a que se referem os incisos IX, X e XI do § 2 2  deverão ser expressa e 
fundadamente justificadas, com indicação precisa das fontes de informação que lhes serviram de base. 
(Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

Seção I 

Da Consolidação das Leis 
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complementares, 	delegada3, oreténér-Fas c decrcto3 Ici3 rclacionado3 com 03 re3pectiva3 drea3 dc 

iffipiieiterftente-r-evegedest 

providencias 	determinadas no inciso anterior, remetendo es fe3pectivo3 texto3 ao Ministério a que estão 

estabeleeide-ne-iceise- 

I — O Poder Executivo ou o Poder Legislativo procederá ao levantamento da legislação federal em vigor e 
formulará projeto de lei de consolidação de normas que tratem da mesma matéria ou de assuntos a ela 
vinculados, com a indicação precisa dos diplomas legais expressa ou implicitamente revogados; (Redação 
dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

II — a apreciação dos projetos de lei de consolidação pelo Poder Legislativo será feita na forma do 
Regimento Interno de cada uma de suas Casas, em procedimento simplificado, visando a dar celeridade aos 
trabalhos; (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

III — revogado. (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001) 

§ 1 2  Não serão objeto de consolidação as medidas provisórias ainda não convertidas em lei. (Parágrafo 
incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 22  A Mesa Diretora do Congresso Nacional, de qualquer de suas Casas e qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional poderá formular projeto 
de lei de consolidação. (Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

§ 32  Observado o disposto no inciso II do caput, será também admitido projeto de lei de consolidação 
destinado exclusivamente à: (Parágrafo incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

I — declaração de revogação de leis e dispositivos implicitamente revogados ou cuja eficácia ou validade 
encontre-se completamente prejudicada; (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)  

II — inclusão de dispositivos ou diplomas esparsos em leis preexistentes, revogando-se as disposições 
assim consolidadas nos mesmos termos do § 1 2  do art. 13. (Inciso incluído pela Lei Complementar n° 107, de 
26.4.2001)  

§ 42  (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.20011 

Art. 15. Na primeira sessão legislativa de cada legislatura, a Mesa do Congresso Nacional promoverá a 
atualização da Consolidação das Leis Federais Brasileiras, incorporando às coletâneas que a integram as 
emendas constitucionais, leis, decretos legislativos e resoluções promulgadas durante a legislatura 
imediatamente anterior, ordenados e indexados sistematicamente. 

Seção II 

Da Consolidação de Outros Atos Normativos 
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Art. 16. Os órgãos diretamente subordinados à Presidência da República e os Ministérios, assim como as 
entidades da administração indireta, adotarão, em prazo estabelecido em decreto, as providências 
necessárias para, observado, no que couber, o procedimento a que se refere o art. 14, ser efetuada a triagem, 
o exame e a consolidação dos decretos de conteúdo normativo e geral e demais atos normativos inferiores em 
vigor, vinculados às respectivas áreas de competência, remetendo os textos consolidados à Presidência da 
República, que os examinará e reunirá em coletâneas, para posterior publicação. 

Art. 17. O Poder Executivo, até cento e oitenta dias do início do primeiro ano do mandato presidencial, 
promoverá a atualização das coletâneas a que se refere o artigo anterior, incorporando aos texto.s que as 
integram os decretos e atos de conteúdo normativo e geral editados no último quadriênio. 

CAPITULO IV 	
Firm-T)c'' c. 

Pmee 	1  DISPOSIÇÕES FINAIS 	 Sonia Ma:1:87. 2-rrajira 
Reg. 100.996 

Art. 18. Eventual inexatidão formal de norma elaborada mediante pro-CeiïrredigatiVõ—t trarnão 
constitui escusa válida para o seu descumprimento. 

Art. 18 - A (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001) 

Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor no prazo de noventa dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Brasília, 26 de fevereiro de 1998; 177 0  da Independência e 110 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iris Rezende 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.2.1998 
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Título: LEI No 13.758 16/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre normas gerais para a realizaçao dos concursos publicos de ingresso para 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1 0  - Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 20  - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 3 0  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 20  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 1 0  - O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 20  - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 5 0  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titula rizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 3 0  - Serão inscritos de ofício, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 1 0  - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 2 0  - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 40  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada no Diário Oficial do Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 50  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 60  - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 80  - Concluída a avaliação das provas ou provas e títulos, as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 
Art. 90  - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município, a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 20  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 3 0  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 1 0  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 2 0  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 16 - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0187/2005 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
— Dispõe sobre normas para concursos públicos municipais, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal De São Paulo promulga : 
Art. 1 0  - Os concursos públicos municipais e seus respectivos editais deverão 
apresentar e publicar o máximo de informações essenciais aos candidatos, incluindo 
desempenho dos mesmos em cada fase das provas, ficando vedado quaisquer normas 
que limitem o acesso dos candidatos a tais informações. 
Parágrafo único - Entre outras, são consideradas informações essenciais para efeitos 
do disposto nesta Lei as notas obtidas por todos os candidatos em cada fase do 
concurso e o acesso ao caderno de questões após cada prova, sendo vedado o 
impedimento de revisões de provas a que título for. 
Art. 20  - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01 -00454/2011 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a aplicação de provas em concursos públicos e em proc&ssos 
seletivos do Município de São Paulo às pessoas deficientes visuais, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurada a pessoas com deficiência visual a adequação de condições 
especiais para realização das provas de concursos públicos, destinados ao 
provimento de cargos e empregos públicos dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município de São Paulo, bem como para o 
preenchimento de quaisquer vagas oferecidas por meio de processo seletivo 
congênere de acesso ao serviço público municipal. 
Art. 2° A garantia de acesso à participação em concursos públicos ao candidato 
com deficiência visual, dar-se-á através do estabelecimento de condições especiais 
durante a realização das provas de que trata o artigo anterior, optando por realiza-
las por um dos meios seguintes; 
I - através do sistema Braille; 
II - com auxílio de ledor; 
III - através do sistema convencional de escrita e com caracteres ampliados. 
§1 0  Entende-se por ledor a pessoa que realiza leitura para outra que não pode ler 
em razão da deficiência visual. 
§2° As condições especiais previstas neste artigo não impedem que o candidato 
deficiente visual solicite outros meios que melhor atendam as suas necessidades, 
ficando a aceitação dos mesmos sujeita aos critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 
§3° A contratação de ledor, dar-se-á, preferencialmente, às pessoas com 
experiência comprovada por instituição de ensino específica ou especializada em 
deficiência visual, bem como no sistema Braille e Audiodescrição. 
Art. 3° O formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo oferecerá 
ao candidato deficiente visual as opções previstas no artigo anterior e seus incisos, 
ficando o mesmo obrigado a assinalar desde logo a alternativa de sua preferência. 
§1° O candidato deficiente visual não poderá arrepender-se da opção assinalada no 
formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo, ainda que 
promova nova inscrição para o mesmo cargo. 
§2° O candidato deficiente visual que deixar de efetuar a opção referida nos Art. 2° 
e 3° desta Lei realizará as provas com auxílio de ledor, ainda que se trate de 
candidato com baixa visão. 
§3° O candidato deficiente visual prestará igualmente as provas com auxílio de 
ledor caso a comissão do concurso público ou processo seletivo não acolha a opção 
solicitada no §2° do Art. 2°, comunicando-se a decisão ao interessado até 10 (dez) 
dias antes da realização das provas. 
Art. 4° A comissão do concurso público ou processo seletivo designará ledor para, 
durante a realização das provas, transmitir ao candidato deficiente visual o 
conteúdo das questões respectivas e preencher o cartão-resposta nas provas 
subjetivas, reproduzindo fielmente as afirmações do interessado. 
Parágrafo único. A prova realizada com auxílio de ledor será gravada em fita 
cassete ou qualquer outra mídia congênere fornecida pela comissão do concurso 
público ou processo seletivo e seu conteúdo será preservado até o final do certame, 
podendo o candidato deficiente visual requerer a degravação das mesmas caso 
exista divergência entre as suas respostas e a marcação ou transcrição do ledor. 
Art. 5° Não poderá funcionar como ledor de candidato beneficiário desta Lei: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou companheira; 
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III - o parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até O terceiro 
grau. 
Art. 6° Nas provas com consulta, o candidato deficiente visual que optar por 
realiza-Ia com auxílio de ledor terá direito a 02 (dois) auxiliares, ficando um deles 
responsável pela leitura das questões e preenchimento das respostas e o outro pela 
consulta do material permitido pelo edital do concurso público ou processo seletivo. 
Art. 7 0  O candidato deficiente visual com baixa visão requererá, no ato da inscrição, 
o caderno de provas com as questões ampliadas, de modo a facilitar-lhe a leitura 
das mesmas. 
§1° O candidato referido no caput deste artigo fará jus, também, ao cartão-
resposta ampliado, a fim de, com autonomia, proceder às marcações. 
§2° Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, a organização do concurso 
público ou processo seletivo fará reproduzir, em cartão-resposta, no modelo 
utilizado pelos demais candidatos, o conteúdo produzido pelo candidato deficiente 
com baixa visão, com o fim de se resguardar a não identificação da prova. 
§3° O conteúdo produzido pelo candidato referido no parágrafo anterior será 
guardado até o final do concurso, para eventual confronto entre a produção e a 
reprodução das respostas. 
Art. 8° O candidato deficiente visual, no ato da inscrição no concurso público ou 
processo seletivo, apresentará laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível 
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa daquela. 
Art. 9 0  É assegurado ao candidato deficiente visual, independentemente de 
requerimento, o tempo adicional de uma hora para a realização das provas dos 
concursos públicos ou processos seletivos referidos no Art. 1 0  desta Lei. 
Art. 10 É assegurado aos candidatos beneficiários desta Lei, independentemente de 
requerimento, o direito de realizarem as provas em salas individuais e separadas 
dos demais candidatos, ficando vedada a utilização de corredores, pátios ou 
quaisquer outras áreas de circulação coletiva. 
Art. 11 Os órgãos e entidades integrantes da administração pública direta e indireta 
do Município de São Paulo exigirão das empresas contratadas para a organização 
dos concursos públicos ou processos seletivos, no edital de licitação, a satisfação 
das condições de que trata esta Lei, para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, sem cuja providência não terá início a execução da respectiva 
prestação, nem será entregue o objeto da licitação. 
Art. 12 Os editais dos certames mencionados no Art. 1° deverão prever de maneira 
expressa a adequação das condições de realização das provas objeto da presente 
Lei. 
Art. 13 As empresas contratadas para a organização dos concursos públicos ou 
processos seletivos deverão se adequar às disposições desta lei, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 14 O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA e apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será 
adotado outro a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 15 O Executivo Municipal regulamentará esta lei, no que couber, até o prazo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da sua publicação. 
Art. 16 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 



w+,,,,e,wyr,:srftrtn,,2 isuc.s.,rer.ws,uf 

RECL"BIDO 
5 	• 

E 

. L1 
4,) 4,•ar}War;: ,  

1 ‘knker, 
RF: 11.12.5 

Sue() jurtta4Kt,,), nef.ta 
datar  docum.— à. ) nrbricr:-,, dets) 
sob rio(A 
fol 	 rm - 

o 

arda Ç2 
ar Técnic 

RF 5 
II strative 



do processo 

,ESS;AO: 01 V-S0 
ti 	DATA: 15/03/2017 

FL: 56 DE 99 

Folha no 
no 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "Discussão e votação únicas dó VET0',TOTAL-ao - 3,12003, dolqVereador 

CARLOS BER 4E13 	 D".1 S0õe 'S- Obre :'norMa's' ,:', iara concursos públicos 

municipais. 	OCREC-134104) Rejeição mediante voto favorável da 1-maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

PRESIDENTE(MiltOti::éite DEM) , — Em , ,discuSsãONaor a T-oradores 

inscritos: está encerrada a d iscussão . votos a manutenção do veto. Os Sr s. Vereadores 

favoráveis permaneçamcomo estão; os contrários, çaqueles - que desejarem k verificação 

nominal de votação , manifestem-se ' , agora(Pausa) 
	

rova a 
	

anutenÇao.Arquive-se 

projeto. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 107/2001, do Vereador 

JOOJI HATO (PMDB). Proíbe o trânsito de motocicletas com carona nos dias úteis da semana, 

compreendidos entre Segunda-feira à Sexta-feira no Município de São Paulo. (DOCREC-

282/04) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

(Pendente de votação)" 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

regimentalmente, solicito adiamento do item 25. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°01-193 de 2003 ..... 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

 

 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 134/2004) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11a Sessão Ordinária da 17a  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMINE 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Jose Cris ino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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Foitia n° 	do Pr 	......iit 
n° 01— 1 	de 	 1  

I Cláudio Henr 

CiU1/1,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00408/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que dispõe sobre normas para concursos públicos 
municipais, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo 
Ofício ATL no 91/04, de 21 de janeiro de 2004, referente ao PL no 193/03, de 
autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00408, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 193/03, de autoria do Vereador 

Carlos Alberto Bezerra Jr. 
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do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como 

	 de 20 	 03 	(a) 

.,.,...' 	l' 

. 1"../°°.".  7  nrique Leal tinham 
Z-  :rate Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NA MENTb BARRETO 
Supervisor de Final' ão do Proc. egislativo - Subst 
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I SECRETARIA DE DOC UMENTAC) 
SLIKERVISA0 DE ARQUIVO GERAL 

Precezzo encerrulo . corn 
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L.--reuziewror . 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP.33 
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